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RESUMO
As Órteses, Próteses e Materiais Especiais 
fazem parte de uma categoria ampla de 
materiais utilizados na realização de pro-
cedimentos médicos, odontológicos e 
fisioterápicos. Atualmente, é responsável por 
grandes avanços na prestação da assistên-
cia à saúde. Em contrapartida, proporciona 
impacto financeiro, onerando a saúde, 
visto serem considerados produtos de alto 
custo. Dessa forma, existe a necessidade 
de desenvolver estratégias com o objetivo 
de estudar e descrever a importância e as 
atuais características do gerenciamento de 
Órteses, Próteses e Materiais Especiais em 
instituições de saúde, buscando avaliar o 
estado atual do conhecimento e identifi-
car benefícios, dificuldades e desafios. A 
revisão da literatura foi realizada a partir de 
bases de dados PubMed, LILACS, SCOPUS 
e Google Scholar, sendo incluídos artigos 
científicos publicados no período de 2003 
a 2019. Foi verificado que as instituições 
hospitalares apresentam grande fragilidade 
gerencial, refletindo em combinação de 
altos custos e baixa qualidade na assistência 
à saúde. Com relação à gestão de Órteses, 
Próteses e Materiais Especiais, existem por-
tarias, manuais e instrumentos que orientam 
a gestão. Contudo, é possível verificar que 
são diversas as dificuldades que interferem 
na prática. A padronização de processos, o 
controle do fluxo e do estoque e a capaci-
dade de captar e processar as informações 
pertinentes ao processo de trabalho são 
requisitos fundamentais no gerenciamento 
desses materiais. Como tendência, este 
estudo observa que a utilização da tecno-
logia da informação, por meio dos sistemas 
de gestão em saúde, é o caminho a ser ado-
tado. Essa afirmação tem fundamento no 
fato de que a pesquisa realizada mostrou 
que os hospitais com os modelos de ges-
tão conjugados com eficientes sistemas de 
TI tiveram os seguintes benefícios: melhoria 
do gerenciamento de Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais, melhorias relacionadas 
ao fluxo de comunicação, padronização de 

processos, produção de indicadores para 
a gestão, rastreabilidade de dispositivos, 
redução dos custos. Além disso, aponta 
mais controle no fluxo de trabalho, mini-
mizando os riscos de roubos e fraudes no 
faturamento. 

Palavras-chave: Administração Hospitalar, 
Tecnologia da Informação, Próteses e 
Implantes, Equipamentos e Provisões. 

ABSTRACT
OPSMs are part of a broad category of 
materials used to perform medical, dental 
and physical therapy procedures. It is 
currently responsible for major advances 
in health care delivery, in return provides 
financial impact, burdening health, as they 
are considered high cost products. Thus, 
the need to develop strategies to study 
and describe the importance and current 
characteristics of management of OPSMs 
in health institutions, seeking to assess the 
current state of knowledge and identify 
benefits, difficulties and challenges. The 
literature review was performed from 
PubMed, LILACS, SCOPUS and Google 
Scholar databases, including scientific 
articles published from 2003 to 2019. It was 
found that hospital institutions have great 
management fragility, reflecting in high costs 
combinations and low quality in health care. 
Regarding OPSMs management, there are 
some ordinances, manuals and instruments 
that guide the management. However, it 
is possible to verify several difficulties that 
interfere in practice. Process standardization, 
flow control, inventory and the ability to 
capture and process pertinent information 
are key requirements in OPSMs management. 
As a trend, it was clearly observed that the 
use of information technology, through 
health management systems, is the way to 
be adopted. This statement is based on the 
fact that research has shown that hospitals 
with management models coupled with 
efficient IT systems have had the following 
benefits: improved management of OPSM, 
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improvements related to communication 
flow, process standardization, production 
management indicators, device traceability, 
cost reduction. In addition, greater workflow 
control was observed, minimizing the risks 
of bill theft and fraud.

KEYWORDS: Hospital Administration, 
Information Technology, Prostheses and 
Implants, Equipment and Supplies.

INTRODUÇÃO

As modificações do perfil epidemiológico 
da população, que se caracterizam pelo 
envelhecimento das pessoas e predomí-
nio das doenças crônicas não transmissíveis 
associado à implantação do Sistema Único 
de Saúde (SUS), começaram a exigir que 
a gestão dos serviços de saúde passe por 
mudanças de forma a garantir a eficiência 
e o acesso aos serviços de forma universal 
(PEREIRA, 2015). Esse mesmo processo gerou 
notórias mudanças na gestão hospitalar, 
tanto nos aspectos referentes à redefini-
ção do seu papel no sistema de atenção à 
saúde como na sua reorganização interna 
de trabalho, com o surgimento de novos 
modelos de gestão hospitalar divulgados na 
literatura. Dessa forma, cada hospital possui 
seu próprio modelo implantado, buscando 
excelência para procedimentos de alta 
complexidade, tecnologia, alto nível de con-
fiabilidade e qualidade, objetivando a total 
assistência ao paciente, tendo como desafio 
a garantia do equilíbrio financeiro (DEUS; 
MELO, 2015). Assim, atualmente, essas ins-
tituições hospitalares são consideradas 
organizações complexas, com profissionais 
especializados que desenvolvem diversas 
atividades em diferentes níveis de atenção. 

No exercício dos trabalhadores da saúde, 
é utilizada uma variedade de materiais com 
muita tecnologia, o que tem contribuído para 
a elevação dos custos. O gerenciamento 
de tais materiais, com os recursos huma-
nos e financeiros, é a base de sustentação 

do hospital, sendo o primeiro considerado 
o mais complexo quando comparado ao 
de outros segmentos. Isso se deve ao fato 
de as despesas com materiais represen-
tarem em torno de 25% dos orçamentos 
correntes (MORAES; RABIN; VIÉGAS, 2018). 
Entre os materiais utilizados, cada vez mais, 
as Órteses, Próteses e Materiais Especiais 
(OPMEs) assumem grande importância 
econômica nas contas dessas instituições 
(BRASIL, 2015). 

As OPMEs fazem parte de uma catego-
ria ampla de materiais, com um universo 
extremamente diverso de produtos uti-
lizados na realização de procedimentos 
médicos, odontológicos e fisioterápicos, 
contribuindo para diagnóstico, tratamento, 
reabilitação ou monitoração de pacientes 
(BRASIL, 2015). Em geral, caracterizam-se 
pelo elevado grau de diversidade e distin-
ção tecnológica, sendo responsáveis por 
grande avanço na assistência à saúde da 
população, no contexto mundial, estando 
diretamente relacionados à evolução dos 
procedimentos cirúrgicos (ALENCAR, 2016).

Esse fato se evidencia atualmente por 
meio das diferentes especialidades médi-
cas que dispõem de OPMEs complexas e 
tecnologias avançadas que, associadas ao 
surgimento das cirurgias endovasculares e 
intervenções percutâneas, possibilitaram 
a substituição de cirurgias convencionais 
por tratamentos inovadores e permitiram 
melhor prognóstico e qualidade de vida 
(CAMARGO, 2017). Contudo, apesar do 
ganho na prestação de assistência à saúde, 
a utilização das diversas OPMEs propor-
ciona impacto, onerando a saúde, visto 
serem considerados produtos de alto custo 
(ALENCAR, 2016). Diante desse contexto, 
o gerenciamento desses recursos materiais 
tem sido motivo de preocupação princi-
palmente nas organizações de saúde do 
setor público, pois, devido a orçamentos 
restritos, necessitam de mais controle do 
consumo e dos custos para que não privem 
funcionários e pacientes do material neces-
sário (GARCIA et al., 2012).
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Na prática, é possível perceber que o 
setor público tem uma tendência em dire-
cionar os problemas de falta de materiais 
médico-hospitalares ou problemas de esto-
ques à falta de recursos financeiros. Mas 
não é só a ausência de recursos financeiros 
que gera problemas no abastecimento dos 
materiais médico-hospitalares, a deficiência 
no controle de estoque também pode ter 
grande parcela de responsabilidade nesse 
processo, causando desperdícios e má 
utilização, gerando problemas de abasteci-
mento (RAIMUNDO; DIAS; GUERRA, 2015). 
Outra dificuldade enfrentada é a não padro-
nização dos modelos (i.e. processos). Como 
consequência, gera a ocorrência de retra-
balho, desperdício de tempo, materiais e 
mão de obra, interferindo diretamente nos 
custos e na qualidade final do atendimento 
(SILVA et. al., 2018). 

A gestão de tais OPMEs permeia grande 
parte dos processos hospitalares, desde o 
agendamento do procedimento até a con-
tabilização das informações, passando por 
logística, consumo e faturamento. Esse 
fluxo contribui para que suas característi-
cas assistenciais e de comercialização sejam 
consideradas complexas, pois envolve pes-
soas, processos, sistemas de informação e 
fornecedores (MORAES; RABIN; VIÉGAS, 
2018). Gerenciar materiais implica plane-
jar, executar e controlar de forma eficiente 
e econômica o fluxo de materiais, desde 
as especificações dos materiais até a sua 
entrega (GARCIA et al., 2012). Esse processo 
se torna importante, pois se evidencia que, 
quando falhas ocorrem em algum ponto, o 
custo da operação permanece ativo. Isso se 
dá devido aos recursos humanos, tecnoló-
gicos e logísticos que continuam instalados, 
sendo acrescidos os custos de ociosidade 
de sala de cirurgia, preparo inadequado e 
privação do material necessário ao paciente 
(GARCIA et al., 2012; MORAES; RABIN; 
VIÉGAS, 2018).

Esse contexto faz surgir a necessidade 
de desenvolver estratégias com o objetivo 
de aprimorar o gerenciamento do uso das 

OPMEs, de forma a melhorar o controle 
dos gastos financeiros, aproximar todos os 
envolvidos e agilizar o fluxo de comunicação. 
Isso envolve ter mais controle no processo 
de solicitação, dispensação, rastreabilidade 
e gerar informações mais precisas sobre o 
uso desses dispositivos (SILVA; LIMA, 2015).

Alguns dos desenvolvimentos recentes 
que observamos na prestação de cuidados 
de saúde são os novos modelos de negó-
cios que visam melhorar o planejamento 
de fluxos de trabalho em todo o hospital 
usando tecnologia da informação, gerencia-
mento de operações e avançadas técnicas 
de análise de dados (CAÑAMARES-ORBIS 
et al., 2014). Tal reorganização reflete a preo-
cupação da realidade nacional brasileira na 
qual o gasto anual com OPMEs é de R$ 20,5 
bilhões (ITO, 2015). Esse valor possui uma 
tendência à continuidade do aumento dos 
custos nos próximos anos, pois a utilização 
desses insumos possui sua predominância 
nos setores hospitalares de maior expan-
são, destacando-se: unidades de centro 
cirúrgico, hemodinâmica, diagnósticos 
por imagem e terapia intensiva (MORAES; 
RABIN; VIÉGAS, 2018). Com isso, há previ-
são de impacto direto na equação de custos 
sobre as receitas do governo e das opera-
doras de saúde suplementares (FONSECA 
JÚNIOR, 2018).

Diante de tais elementos, o objetivo deste 
trabalho foi realizar uma revisão bibliográfica 
sobre gerenciamento de OPMEs em institui-
ções de saúde. Este estudo busca avaliar o 
estado atual do conhecimento e identificar 
benefícios, dificuldades, desafios e tendên-
cias dos modelos de gestão hospitalar.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Nesta seção, será apresentado o refe-
rencial teórico acerca do gerenciamento de 
OPMEs em instituições de saúde. Para isso, 
os assuntos foram divididos em tópicos que 
tratam sobre gestão hospitalar, evolução 
histórica das OPMEs, gestão das OPMEs e 
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sistemas de informação como instrumento 
de gestão em saúde.

Gestão hospitalar

A evolução da gestão hospitalar está dire-
tamente relacionada à história dos hospitais 
e da medicina. Os hospitais no Brasil, como 
em qualquer outro país, foram administra-
dos por religiosos, médicos, enfermeiros ou 
pessoas da comunidade, devido ao fato de 
não serem vistos como uma empresa e sim 
como uma “instituição de caridade”. Nem 
sempre o gestor conhecia a prática hospita-
lar, nem as técnicas de gerenciamento. Na 
verdade, não existia a figura do gestor, mas, 
sim, a função de manter a estrutura física 
e de cuidar das despesas com os poucos 
recursos existentes (SEIXAS; MELO, 2004). 
Essa realidade se inseria no perfil de institui-
ção hospitalar que, historicamente, esteve 
centrada na figura do médico como um ins-
trumento de cura (NEUFELD, 2013).

Atualmente, com a modificação do per-
fil das organizações hospitalares, associada 
ao novo contexto de políticas públicas, 
particularmente a partir da instituição do 
SUS, a gestão em saúde se volta para um 
padrão de atenção disponibilizada à popu-
lação, passando a visar à saúde universal, 
segura e de qualidade, que, em função do 
surgimento de novas tecnologias em saúde, 
alimenta custos crescentes no setor e exige 
práticas de gestão inovadoras e apropria-
das (LORENZETTI; GELBCKE; VANDRESEN, 
2016). Nesse novo cenário, os hospitais se 
caracterizam por serem organizações que 
possuem complexas estruturas físico-funcio-
nais e uma diversidade de recursos humanos 
e materiais especializados, necessários às 
intervenções técnicas realizadas no âmbito 
do tratamento e da prevenção de danos à 
saúde (SILVA et al., 2019). Dessa forma, as 
diversas organizações de saúde têm como 
missão a eficácia e a qualidade dos serviços 
prestados à população, além da garantia da 

sustentabilidade financeira (LORENZETTI; 
GELBCKE; VANDRESEN, 2016).

Dentre as questões que colaboram com 
o incremento da complexidade na gestão 
hospitalar, destaca-se a ampliação da base 
de clientes potenciais, com o aumento da 
população idosa e a prevalência de doenças 
crônicas. Isso implica aumento na demanda 
dos hospitais, independentemente do tipo 
de gestão, pública ou privada, agravando 
um quadro de escassez de recursos médi-
cos e de longas esperas por atendimento. 
Somado a isso, podemos destacar outros 
fatores capazes de acentuar o desafio da 
gestão hospitalar, como, por exemplo, a 
ausência ou a ineficiência de mecanismos 
de avaliação do desempenho da gestão, 
as divergências e os conflitos interpessoais 
existentes entre os profissionais de saúde, 
a deficiência na comunicação e a definição 
pouco precisa dos processos de trabalho. 
Todos esses fatores dificultam a presta-
ção de serviços eficientes e de qualidade 
(FARIAS; ARAÚJO, 2017).

Diante de toda essa problemática envol-
vendo a gestão hospitalar, a temática tem 
assumido um papel cada vez maior na 
agenda dos gestores, profissionais de saúde 
e usuários. Esse fato é evidenciado pelas 
crescentes iniciativas de adoção de diretrizes 
e protocolos clínicos, de acreditação hospi-
talar, de definição de padrões, de busca de 
mais segurança para os pacientes e de qua-
lificação da assistência hospitalar (AZEVEDO 
et al., 2017). Além dessa perspectiva, no 
setor público, têm sido possíveis a criação 
e a implementação de novos processos e 
produtos, bem como de novos métodos 
e técnicas de prestação de serviços, o que 
perpassa pelo sentido da inovação nessa 
área (CAÑAMARES-ORBIS et al., 2014).

Com isso, hoje se discute a inovação 
como uma ferramenta gerencial básica, 
também considerada como um instrumento 
de transformação de culturas organizacio-
nais e reconhecida como o ingrediente mais 
importante em qualquer economia moderna 
(VILELA PINTO; NOSSA; TEIXEIRA, 2015). 
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Em sua definição geral, a inovação é um 
produto/processo novo ou melhorado que 
difere significativamente dos produtos ou 
processos anteriores da unidade (OECD/
EUROSTAT, 2018). No contexto específico 
dos serviços públicos, a inovação é definida 
como a implementação de uma mudança 
significativa no modo de uma organização 
operar ou nos produtos que ela fornece. 
Inovações compreendem mudanças novas 
ou significativas em serviços e bens, proces-
sos operacionais, métodos organizacionais, 
ou na forma que uma organização se comu-
nica com seus usuários. A inovação, tanto 
tecnológica quanto organizacional, tem tra-
zido incontáveis benefícios para o Sistema 
de Saúde, uma vez que tem sido vista como 
a solução para que ele se torne capaz de 
responder aos novos desafios que enfrenta 
(VIEIRA, 2016).

Nessa perspectiva de mudança e apri-
moramento da gestão hospitalar, são 
evidenciadas na literatura práticas orien-
tadas a satisfazer as necessidades de 
solucionar ou contornar problemas inter-
pessoais e de definição de processos. 
Exemplos disso são os colegiados gesto-
res (gestão participativa), os modelos de 
acreditação hospitalar, as metodologias de 
gerenciamento de projetos e o investimento 
em inovação tecnológica. A gestão partici-
pativa traduz a busca da gestão hospitalar 
por práticas mais dialógicas e democráticas, 
numa forma de administração horizontal, em 
que se cria um espaço, preferencialmente 
físico, destinado à realização de reuniões 
orientadas ao debate de ideias e à identifi-
cação e à resolução de problemas. 

A premissa dos colegiados gesto-
res é o aprimoramento da comunicação 
institucional, o que pode repercutir posi-
tivamente em demais fatores, tais como o 
faturamento. Enquanto a gestão partici-
pativa focaliza o aspecto da comunicação, 
a acreditação hospitalar privilegia o apri-
moramento dos processos hospitalares.  
A partir de um diagnóstico dos processos de 
trabalho da instituição, são implementadas 

medidas voltadas ao aprimoramento dos 
referidos processos (FARIAS; ARAÚJO, 2017). 
A utilização de gestão de projetos na gestão 
hospitalar apresenta como uma de suas van-
tagens a diversidade de métodos que tem 
a oferecer ao específico contexto hospita-
lar. Nessa perspectiva, diversas instituições 
de saúde estão adotando cada vez mais o 
método Lean Six Sigma (LSS), dedicado ao 
aumento da agilidade e da eficiência nos 
negócios (GIJO; ANTONY, 2014).

Outro tema que emerge como estratégia 
para a gestão hospitalar é o aspecto da ino-
vação tecnológica. Esta surge para auxiliar no 
aprimoramento do processo gerencial, uma 
vez que apresenta a informação e a comu-
nicação, em tempo real, como as principais 
ferramentas integradoras dos processos 
produtivos, impactando positivamente no 
atendimento ao paciente e à gestão do cui-
dado (AGUIAR; MENDES, 2016).

Evolução histórica das OPMEs

São muito antigos os registros, particular-
mente, do uso de próteses e órteses pelos 
seres humanos. Os primeiros registros datam 
de 2750 a 2625 a.C. quando homens utili-
zando próteses e órteses foram retratados 
em pinturas da quinta dinastia egípcia e o 
dedo de um pé, feito de madeira, foi encon-
trado durante o Império Novo (EDELSTEIN; 
BRUCKNER, 2006).

Apesar desses registros, sabe-se que 
foram as guerras que impulsionaram a pro-
dução de órteses e próteses para que os 
soldados pudessem ser reabilitados e, em 
alguns casos, voltassem para o campo de 
batalha. Um registro feito por Plínio, romano 
cientista e historiador que viveu entre 23 a 79 
a.C., descreve a história do general romano 
Marcus Sergio (218 a 210 a.C.), que teve sua 
mão direita cortada durante uma batalha, 
sendo esta substituída por uma de ferro 
para que pudesse segurar o escudo e retor-
nar ao combate. Nessa época, as próteses 
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eram utilizadas apenas para substituir os 
membros (NORTON, 2007).

Na atualidade, além de substituírem 
membros amputados, elas melhoram a fun-
cionalidade, passando também a dispor de 
tecnologias que permitem ser implantadas 
cirurgicamente em diversos outros sistemas 
do corpo humano, promovendo sobre-
vida e qualidade de vida. Um exemplo são 
os implantes cocleares, stents vasculares, 
estimuladores cerebrais, desfibriladores, 
próteses ortopédicas cirurgicamente implan-
tadas, implantes dentários, bem como 
outros dispositivos (BRASIL, 2016).

Dessa evolução, surgiu a sigla OPMEs 
para caracterizar os insumos utilizados na 
assistência à saúde e relacionados a uma 
intervenção médica, odontológica ou de 
reabilitação diagnóstica ou terapêutica. 
Tais insumos são considerados comple-
xos, levando-se em conta principalmente 
a diversidade dos produtos existentes e o 
uso de tecnologias altamente sofisticadas 
(BRASIL, 2016).

De forma mais detalhada, as órteses são 
peças ou aparelhos de correção ou comple-
mentação de membros ou órgãos do corpo. 
Também são definidas como qualquer mate-
rial permanente ou transitório que auxilie as 
funções de um membro, órgão ou tecido. 
A prótese é considerada peça ou aparelho 
de substituição dos membros ou órgãos do 
corpo. Compreende qualquer material per-
manente ou transitório que substitua total 
ou parcialmente um membro, órgão ou 
tecido. Os materiais especiais são quaisquer 
materiais ou dispositivos de uso individual 
que auxiliam em procedimento diagnóstico 
ou terapêutico e que não se enquadram 
nas especificações de órteses ou próteses 
(BRASIL, 2016).

Atualmente, a indústria desses dispositi-
vos é a que mais cresce devido à inovação 
e ao rápido avanço de suas tecnologias. 
Sabe-se que cerca de 6% das pessoas nos 
países industrializados e 10% da popu-
lação da América experimentaram uma 
OPME para reconstruir as funções do corpo, 

alcançar melhor qualidade de vida ou expan-
dir a longevidade. A ampla gama desses 
dispositivos médicos desempenha um papel 
importante em vários aspectos dos serviços 
de saúde, como diagnóstico, tratamento, 
prevenção e reabilitação (ALSHAGATHRH 
et al., 2018). Em geral, esses dispositivos se 
caracterizam pelo elevado grau de diver-
sidade e distinção tecnológica, um ciclo 
de vida curto no qual, mesmo produtos 
lançados recentemente, podem se tornar 
obsoletos ou concorrencialmente inviáveis 
antes que sejam conhecidos seus potenciais 
benefícios ou malefícios (BRASIL, 2015).

No Brasil, tais dispositivos têm sido uti-
lizados de forma crescente nos setores 
público e privado de saúde. Isso porque foi 
ampliada a demanda por essas tecnologias, 
tanto no diagnóstico como no tratamento, 
em face das mudanças demográficas e epi-
demiológicas (em especial, o aumento do 
número de idosos) e sociais (traumas por 
violência urbana e acidentes de trânsito) 
(BRASIL, 2015). Com relação ao setor produ-
tivo de dispositivos, o mercado de produtos 
de empresas brasileiras ainda é discreto 
frente aos principais países produtores de 
dispositivos médicos do mercado mundial 
(BRASIL, 2015). Essa realidade atual tem 
sido responsável por significativos aumen-
tos nos custos relacionados à assistência à 
saúde (BRASIL, 2015), o que tem tornado as 
OPMEs itens hospitalares que geram bas-
tante preocupação no que diz respeito ao 
seu gerenciamento (NARDINO; DALCUL; 
GIL, 2011).

Gestão de OPMEs

O surgimento da gestão de materiais 
decorreu da necessidade de planejar, 
executar e controlar de forma eficiente e 
econômica o fluxo de materiais, desde 
as especificações dos materiais até a sua 
entrega (GARCIA et al., 2012). No pro-
cesso de gestão de OPME, diversos pontos 
podem ser considerados críticos para o 
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atendimento adequado ao paciente, tais 
como: a definição pelo médico do melhor 
material indicado para o tratamento pro-
posto; a operacionalização da informação 
transmitida pelo médico, a organização 
da logística de compra e a autorização 
de uso desses materiais pelas áreas admi-
nistrativas, o recebimento, o preparo e a 
disponibilização do material para o uso que 
é de responsabilidade da área assistencial 
(MORAES, 2014).

Nesse processo, supera-se o desafio de 
gerir eficientemente as OPMEs quando se 
alcançam os objetivos de garantir: segurança 
do paciente, eficiência operacional, redu-
ção de desperdício e variabilidade, relações 
comerciais e técnicas harmoniosas, oferta 
de uma boa relação custo-benefício para 
os produtos, eliminação do risco de glosas/
atrasos no faturamento, alcance de con-
fiança e resolubilidade (BRASIL, 2016). Para 
que seja possível contemplar todos esses 
objetivos, faz-se necessária uma equipe mul-
tiprofissional, com um desempenho afinado 
de suas atividades, com processos padroni-
zados e um conhecimento técnico-científico 
muito específico (MORAES, 2014). Isso por-
que a gestão de OPMEs permeia grande 
parte dos processos hospitalares, desde 
o agendamento do procedimento até a 
contabilização das informações, passando 
pela logística, pelo consumo e pelo fatura-
mento, o que envolve pessoas, processos, 
sistemas de informação e fornecedores, tor-
nando essa gestão complexa e desafiadora 
(MORAES; RABIN; VIÉGAS, 2018).

Diante da complexidade na gestão e dos 
custos elevados das OPMEs, atualmente, 
existem legislações específicas, normas e 
manuais, que determinam diversos critérios 
para favorecer a boa gestão desses itens, 
particularmente em instituições públicas, 
podendo ser destaque a portaria Nº 1.302 
de 01 agosto de 2017. Esse documento 
redefine os critérios para aquisição, recebi-
mento, utilização, monitoramento, controle 
e gerenciamento de OPMEs pelos hospi-
tais e institutos federais subordinados à 

Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério 
da Saúde (SAS/MS), devendo esses proce-
dimentos observar as diretrizes do Manual 
de Boas Práticas em Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais (OPME), do Ministério 
da Saúde (BRASIL, 2017). 

Esse manual sugere diretrizes e propõe a 
uniformização das atividades de aquisição, 
solicitação, recebimento, armazenagem, 
dispensação, utilização e controle de 
OPMEs, visando organizar o fluxo do pro-
cesso de trabalho, em consonância com os 
meios que assegurem a adoção de boas 
práticas. Destacam-se as melhores práticas 
para serem desenvolvidas desde o pla-
nejamento da aquisição até as auditorias 
internas (BRASIL, 2016). O manual também 
estabelece que as aquisições são prece-
didas da apresentação de “Requisição” 
e “Termo de Referência”, elaborados por 
servidor com qualificação profissional, 
devendo o referido termo ser avaliado e 
aprovado por comissão especial nomeada 
pelo diretor da unidade hospitalar. Os ins-
trumentos convocatórios de licitação e os 
contratos deles decorrentes devem obser-
var as disposições legais estabelecidas para 
esse fim e normas infralegais que regem as 
contratações públicas. As licitações são rea-
lizadas na forma eletrônica, regulamentada. 

Toda OPME destinada à unidade hospita-
lar é entregue nos respectivos almoxarifados 
centrais ou depósitos. O recebimento, a 
armazenagem e a distribuição desses pro-
dutos, no âmbito de cada unidade, são 
de responsabilidade dos almoxarifes, que 
devem, após o recebimento dos materiais, 
realizar o registro das informações no Sistema 
Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal (SIAFI) e no sistema infor-
matizado específico de cada hospital. 

A distribuição de OPMEs ocorre após 
a solicitação do profissional de saúde res-
ponsável pelo procedimento cirúrgico ao 
almoxarifado central, com antecedência 
mínima de 48 horas, em caso de procedi-
mentos eletivos. O controle na utilização de 
OPMEs é de responsabilidade exclusiva dos 
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profissionais de saúde envolvidos na realiza-
ção do procedimento, que devem registrar 
no relato cirúrgico, na folha de consumo e 
no prontuário do paciente todas as informa-
ções sobre as OPMEs utilizadas, ou que não 
foram utilizadas, discriminando os motivos 
(BRASIL, 2016).

No que diz respeito ao faturamento 
em instituições conveniadas ao SUS, o 
Sistema de Gerenciamento da Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos e OPM do 
SUS (SIGTAP/SUS) é um instrumento indis-
pensável para a gestão de OPME. Esse 
sistema de gerenciamento se destaca por 
contemplar procedimentos médicos, medi-
camentos, órteses, próteses e materiais 
especiais oferecidos pelo SUS e permitir 
compatibilizar os códigos dos procedimen-
tos com as OPMEs autorizados para cada 
um deles, além de fornecer os valores pagos 
pelos procedimentos e seus respectivos dis-
positivos médicos (CAMARGO, 2017). Dessa 
forma, os valores de todos os procedimen-
tos no SUS são fixos e as descrições das 
órteses e próteses são genéricas, sem espe-
cificação de marca ou tipo (BRASIL, 2015).

Apesar desses diversos documentos – 
portarias, manuais e instrumentos – que 
orientam a gestão de OPMEs, ainda é 
possível verificar que são inúmeras as difi-
culdades que interferem na prática. Sabe-se 
que não é recente o conhecimento que as 
dificuldades financeiras relacionadas ao 
uso de OPMEs pelas instituições hospitala-
res ultrapassa os altos custos desses itens.  
O problema vai além, envolve também: 
gerenciamento ineficiente decorrente da 
falta de informação de qualidade; conflitos 
de interesse entre os atores; falta de con-
trole de estoque; falta de padronização dos 
processos; desperdícios e má utilização 
desses materiais; baixa qualificação dos 
profissionais; e o ineficiente planejamento 
logístico nas organizações de saúde, sobre-
tudo as públicas (NARDINO; DALCUL; GIL, 
2011; FERREIRA JUNIOR, 2013). 

A consequência disso são as constantes 
rupturas no abastecimento de suprimentos, 

acarretando prejuízos drásticos na assis-
tência à saúde, como a precariedade do 
atendimento de urgência, a ausência de 
materiais e medicamentos para atender as 
demandas, ou a insuficiência de recursos 
para suprir as necessidades da sociedade 
com o sistema de saúde (SILVA, 2015). 
Portanto, é possível identificar no setor hos-
pitalar falhas no planejamento efetivo, além 
de ineficiências na gestão de suprimentos, 
que acarretam perda financeira, atrasos de 
dispensação de materiais e insumos, falta 
ou excesso de estoques (SILVA et al., 2018).

Um dos problemas que tomou destaque 
nos últimos anos foram os conflitos de inte-
resses envolvendo a prescrição de OPMEs. 
Um exemplo disso é a permissão, por parte 
de alguns médicos, do assédio financeiro de 
fabricantes, fornecedores e distribuidoras 
de materiais, que oferecem ganhos eco-
nômicos em troca da utilização de marcas 
comerciais específicas, independentemente 
da efetiva indicação técnica e da neces-
sidade do paciente. Isso contribui para o 
uso abusivo de OPMEs e pode influenciar 
negativamente na adesão desses profissio-
nais a protocolos clínicos e na utilização de 
outros recursos existentes nos hospitais, o 
que dificulta a implementação de proces-
sos padronizados nas instituições de saúde 
(SILVA et al., 2018).

Um fator que dificulta a gestão é a 
existência de assimetrias de informações 
relacionadas às OPMEs de ordem técnica e 
econômica. Desse modo, de um lado, está a 
não de uma padronização de denominações 
ou nomenclaturas, o que inviabiliza a identifi-
cação de produtos e, de outro, a ausência de 
bancos de preços confiáveis (BRASIL, 2015). 
A falta de padronização dificulta a procura e 
a escolha adequada do produto por parte 
da instituição, complicando a comparação 
de preços durante a sua compra (SILVA et 
al., 2018). Além disso, na realidade brasileira, 
a compra de materiais em grande escala e 
negociação de preços com fornecedores 
é atravancada pelo fato de que os hospi-
tais, em sua grande maioria, têm estruturas 
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pequenas e fragmentadas, o que acarreta na 
compra de produtos para a saúde com pre-
ços elevados (CAMARGO, 2017).

Somado a isso, dentre as principais fragi-
lidades da gestão na saúde, particularmente 
no setor público, destaca-se o despreparo 
dos profissionais para o exercício da admi-
nistração. Como consequência, a maioria 
das organizações públicas de saúde, tal 
como a maioria das organizações no geral, 
tem problemas gerenciais (REIS, 2017). 
Como exemplo, podemos citar o descon-
trole do estoque que é identificada pela falta 
e/ou pelo excesso de material, responsável 
pelo aumento desnecessário de despesa e/
ou a escassez dos insumos, que gera perda 
de lucro e, mais grave, a ruptura no atendi-
mento ao cliente (SILVA; LIMA, 2015).

O principal motivo da ausência de con-
trole nos estoques hospitalares é não haver 
informações de qualidade e em quantidade 
suficiente. Nesse contexto, podemos citar 
as falhas mais comuns, a saber: previsão 
de consumo, prazos de entrega, alternati-
vas de distribuições em estoques existentes 
nos almoxarifados e depósitos. Atualmente, 
sabe-se que quanto mais precisas forem as 
informações disponíveis, maiores serão as 
possibilidades de determinar o volume ade-
quado de estoques para atender as atividades 
da organização. Com isso, o conhecimento 
dos custos é de fundamental importância e, 
sem um sistema de informação que facilite o 
processo, é praticamente impossível gerenci-
á-los (SCHROEDER; SCHIOCHET, 2018).

Atrelado a isso, outra dificuldade 
apresentada é a impermeabilidade das 
instituições hospitalares às mudanças, 
sobretudo de cunho gerencial. Isso ocorre 
devido à fragmentação da prática clínica, 
com baixo grau de interação entre as espe-
cialidades e profissões, subordinação dos 
usuários aos serviços e pouca capacidade 
de governo dos gestores para atuar sobre 
as corporações, especialmente em relação 
aos médicos. Com isso, percebe-se uma 
lentidão na incorporação de novas tecnolo-
gias de informação e processos de gestão 

e de organização do trabalho (REIS, 2017). 
Existem barreiras de legislação no setor 
público que restringem a agilidade neces-
sária, ademais, há uma alta rotatividade dos 
gestores das esferas federativas em função 
da relação com os processos partidários e 
eleitorais, o que gera descontinuidade, per-
manentes recomeços e desmotivação dos 
profissionais e trabalhadores (REIS, 2017).

Tecnologia e Sistemas de Informação 
como instrumento de gestão em 
saúde

Nas últimas décadas, houve um intenso 
processo de transformação e de inovação 
tecnológica sem precedentes na área da 
saúde. De fato, a tecnologia ultrapassou o 
processamento-padrão de dados para fun-
ções administrativas comuns em todas as 
organizações, tais como: recursos huma-
nos, folhas de pagamento, sistemas de 
contabilidade, entre outros, e atualmente 
desempenha um papel fundamental tanto 
no cuidado ao paciente (ex. na interpreta-
ção do eletrocardiograma) como em escalas 
de trabalho, prescrição, relatório de resulta-
dos e sistemas de prevenção (PINOCHET; 
LOPES; SILVA, 2014).

A tecnologia da informação é definida 
como todo e qualquer dispositivo que 
possua a habilidade para tratar e proces-
sar dados ou informações de uma maneira 
sistêmica, estando contida no produto ou 
processo. Qualquer tecnologia da informa-
ção deve proporcionar ao usuário o domínio 
efetivo da informação, além de simplificar 
os passos das atividades (CRUZ, 2011). Para 
Pinochet, Lopes e Silva (2014), o uso das 
tecnologias da informação e comunicação 
possibilita melhorias nas rotinas de uma 
gestão hospitalar e redução de custos, com 
aumento de controle de situações decisi-
vas tanto para a sobrevivência de pacientes 
quanto para a saúde econômico-financeira 
da própria instituição.
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Uma solução organizacional e admi-
nistrativa passa pela implantação de um 
sistema de informação conjugado. Na área 
da saúde, os sistemas de informação têm 
um grande potencial na redução de erros, 
aumentando a legibilidade, cortando cus-
tos desnecessários e ampliando a qualidade 
dos cuidados de saúde. Um bom sistema de 
informação contribui positivamente para a 
segurança do paciente, a eficiência do fluxo 
de trabalho e o apoio à decisão no ponto 
de atendimento (KUSHNIRUK; PATEL, 2004).

Atualmente, utiliza-se o termo “sistemas 
de informações gerenciais” para definir 
os sistemas desenvolvidos que ajudam as 
empresas a alcançar metas e objetivos. 
Nesse sentido, a adoção de um Sistema de 
informação para a Gestão da Qualidade, 
com uma arquitetura de informação que 
favoreça a qualidade e agregue valor aos 
resultados, é uma opção estratégica e reflete 
na melhoria e na promoção da sustentabili-
dade dos serviços de saúde (SOUZA, 2013).

No que se refere à inovação tecnológica, 
a tecnologia da informação e os sistemas 
de informações têm funcionado como 
elo entre as atividades relativas ao pro-
cesso assistencial e aqueles referentes ao 
processo administrativo, uma vez que apre-
sentam a informação e a comunicação como 
as principais ferramentas integradoras dos 
processos produtivos (AGUIAR; MENDES, 
2016). Isso tende a atender a um dos gran-
des problemas das instituições de saúde 
do SUS, que decorre do fato de setores 
clínicos e administrativos não se identifica-
rem como uma cadeia produtiva. Em geral, 
o que os setores clínicos produzem não 
é transparente para os setores ligados à 
administração e vice-versa, gerando desco-
nhecimento e desencontro de informações, 
dificultando a gestão. Dessa forma, a tec-
nologia da informação e os sistemas de 
informações são citados como ferramen-
tas importantes para a gestão em saúde 
(PINOCHET; LOPES; SILVA, 2014).

METODOLOGIA

Realizou-se uma revisão bibliográfica, 
com o objetivo de estudar e descrever a 
importância e as atuais características do 
gerenciamento de OPMEs em instituições 
de saúde, buscando avaliar o estado atual 
do conhecimento e identificar benefícios, 
dificuldades e desafios. Assim, a primeira 
etapa desta pesquisa correspondeu à inves-
tigação com base em artigos publicados 
no portal de periódicos CAPES, na base de 
dados PubMed, LILACS, SCOPUS e Google 
Scholar. Procedendo com os trabalhos para 
se obter um maior refinamento dos filtros, 
decidiu-se por adotar um critério de inclu-
são, tal como: artigos científicos publicados 
no período de 2003 a 2019 sobre o assunto, 
os quais estão disponíveis nos idiomas por-
tuguês, inglês e espanhol. Foram realizadas, 
também, pesquisas junto ao Ministério da 
Saúde do Brasil no mesmo período.

Visando focar em termos mais especí-
ficos, em cada base foi utilizado o recurso 
“filtrar meus resultados”, por tópicos. 
Considerando o objetivo maior desta pes-
quisa, foi selecionado um conjunto de 
termos que, no entendimento dos auto-
res deste trabalho, são os mais adequados 
para englobar o maior número de artigos 
de interesse e relevância sobre o tema 
proposto. Assim, houve o cruzamento das 
palavras-chaves indexadas nos descritores 
em ciências da saúde (DeCS): administra-
ção hospitalar, próteses e implantes, gestão 
de recursos hospitalar, administração de 
materiais no hospital, sistema de informa-
ção, totalizando em torno de 1200 artigos. 
Também, foram utilizados os mesmos des-
critores na língua inglesa, de acordo com a 
base de dados. A busca foi realizada a partir 
do sítio eletrônico, em janeiro de 2019. 

Realizados os cruzamentos entre os des-
critores, e após uma pré-seleção desses 
estudos por meio da leitura dos títulos e dos 
resumos, quando necessário, foram selecio-
nadas 58 publicações. Os artigos foram lidos 
na íntegra, a fim de identificar a adequação 
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destes aos critérios de inclusão destinados a esta revisão. A configuração da metodologia 
desta revisão está esquematizada na Figura 1.

Figura 1 - Etapas da metodologia utilizada nas buscas por artigos na área específica.

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

assistência resolutiva, adequada e otimi-
zada. Como consequência disso, segundo 
Souza e Carvalho (2015), as organizações de 
saúde apresentam uma combinação de altos 
custos e qualidade insuficiente, gerando 
ansiedade e insatisfação aos clientes, médi-
cos e demais prestadores de serviços, 
planos de saúde, fornecedores e governo. 
Esse fato evidencia as claras limitações e 
dificuldades relacionadas aos métodos tra-
dicionais de gestão em saúde, confirmadas 
por esses autores.

Na tentativa de mudança dessa realidade, 
Souza e Carvalho (2015) afirmam que as insti-
tuições hospitalares vivenciam um momento 
singular, buscando reinventar suas práticas, 
otimizar custos e atender a necessidades e 
expectativas de clientes e fontes pagado-
ras, em um processo de profissionalização 
do setor para melhoria de resultados. Essa 
modificação de forma de gestão também 
é abordada por Alves, Guerra Neto e Hékis 
(2018) quando afirmam que tanto os espaços 

Após as etapas de pré-seleção dos arti-
gos, foram excluídos 33, chegando-se a 
uma amostra final de 25 artigos. Desse 
total, o maior número de publicações ocor-
reu em 2018 (5 artigos). No que se refere 
aos idiomas dos artigos, 5 eram em inglês, 
19 em português e 1 em espanhol. Em rela-
ção às bases de dados, foram encontrados 
4 artigos na PubMed, nos anos de 2016 e 
2018; no Google Scholar, foram seleciona-
dos 20 artigos, publicados entre os anos 
2003 de 2018; e na Scopus 1 artigo, refe-
rente ao ano de 2016.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo Lorenzetti, Gelbcke e Vandresen 
(2016), a rede hospitalar brasileira tem o 
diagnóstico da existência de inúmeros 
estabelecimentos de saúde com grande 
fragilidade gerencial e que estão longe 
de atender o exigido para oferecer uma 
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públicos quanto os privados passam por um 
processo de transformação no modelo de 
gestão e organização da produção de bens 
e serviços de saúde. Assim, há uma nova 
concepção sobre gestão e desempenho, 
mais voltada para a qualidade do produto 
e dos serviços oferecidos, a minimização de 
custos e o compromisso no atendimento de 
populações e clientelas específicas.

Complementando essa concepção, 
Azevedo et al. (2017) abordam que o debate 
sobre gestão em saúde no âmbito inter-
nacional e no Brasil trazem como foco a 
importância da gestão hospitalar nas agen-
das governamentais, como corolário quase 
natural das políticas de contenção de gastos 
e busca de maior eficiência para o setor. Para 
os autores, o principal alvo dos hospitais é 
criar um novo modelo de gestão, fundado 
em novas estruturas, regras, novos incenti-
vos, ferramentas e práticas gerenciais que 
garantam serviços de saúde mais eficientes, 
com melhores resultados, oferecendo cui-
dado de forma segura e de boa qualidade.

Para Souza (2013), essa mudança de 
processos se torna necessária e as organi-
zações devem concentrar os seus esforços 
na busca por mais informações de mercado, 
de modo que, com os seus processos siste-
matizados, possam almejar a sobrevivência, 
além de garantir a qualidade dos processos 
assistenciais em saúde. Nesse sentido, para 
a melhora dos processos, é necessário o 
envolvimento da gestão por meio do plane-
jamento estratégico, com metas objetivas e 
possíveis, visando ao sucesso das atividades 
e à saúde financeira da organização.

Em contrapartida, Lorenzetti, Gelbcke e 
Vandresen (2016) discutem essa modificação 
de processo como desafiadora, uma vez que, 
das instituições contemporâneas, o hospital 
é percebido como um dos mais resistentes a 
mudanças. Isso ocorre devido ao baixo grau 
de interação entre as profissões e os depar-
tamentos, com fragmentação da prática 
clínica, grande subordinação dos usuários 
aos serviços e pouco governo dos gestores 
para atuar sobre as corporações. No que diz 

respeito à gestão de OPMEs, Lima (2015) 
afirma que manter os processos eficientes, 
com medição e monitoramento, torna-se 
imprescindível para evitar despesas desne-
cessárias e buscar maximização da receita, 
pois além do alto custo para a instituição 
de saúde, possuem armazenamento em 
estoque próprio ou de terceiros e possuem 
controle rigoroso por parte de operadoras 
de planos de saúde e Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA).

Em uma pesquisa realizada por Nardino, 
Dalcul e Gil (2011), fez-se um estudo de caso 
do gerenciamento do setor de suprimentos 
de um hospital privado, no que se refere à 
distribuição de OPMEs. Constatou-se que 
esses itens são uns dos componentes de 
maior peso na fatura hospitalar. Contudo, 
o processo envolvendo o gerenciamento, 
apesar de bastante complexo, mostrou ter 
uma boa relação custo-benefício, sendo 
possível obter uma lucratividade de 14,3% 
no período estudado. Embora apresente 
alguns gargalos, dentre os quais se des-
taca o tempo despendido durante o fluxo 
de OPME, o hospital consegue ter um con-
trole do fluxo e do estoque que promove a 
viabilidade e os benefícios da utilização de 
processos gerenciais específicos na admi-
nistração de OPME.

Porém, Camargo (2017) mostra outra rea-
lidade ao analisar, em hospital público, os 
custos dos dispositivos de OPME exclusi-
vamente relacionados ao ato cirúrgico não 
incluídos na tabela SIGTAP. Nesse estudo 
específico, também foram identificados 11 
dispositivos médicos não incluídos na tabela 
SUS, que corresponde a 146 (3%) do total de 
internações com uso de OPME. Além disso, 
foi identificado que os custos das interna-
ções e procedimentos que envolveram os 
dispositivos de OPME na instituição hospita-
lar foram superiores aos valores pagos pelo 
SUS. Para o autor, além de a tabela SIGTAP 
não contemplar todos os dispositivos de 
OPME utilizados nas instituições atualmente, 
o pagamento realizado pelo SUS para os 
procedimentos executados não cobre todas 
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as despesas necessárias, gerando um déficit 
financeiro para a instituição.

Buscando melhorar a qualidade da 
assistência oferecida e favorecer a sobrevi-
vência financeira das instituições, algumas 
estratégias de gestão já vêm sendo imple-
mentadas. Um exemplo disso é o estudo 
realizado por Moraes, Rabin e Viégas (2018) 
que avaliou as falhas potenciais no processo 
de OPME, utilizando a ferramenta metodo-
lógica FMEA (Análise dos Modos de Falha 
e seus Efeitos) em um hospital de alta com-
plexidade. A partir da revisão do fluxograma 
de OPME da instituição, os pesquisadores 
analisaram as etapas relacionadas à gestão 
de OPME, em busca de falhas que determi-
nassem risco assistencial ao paciente. Todas 
as etapas analisadas apresentaram pelo 
menos um modo de falha potencial, totali-
zando 16 falhas e nenhuma foi classificada 
como alto risco. A partir desse estudo, foram 
propostas ações de melhoria para a gestão, 
como: padronização dos cadastros de mate-
riais no sistema de informação; criação de 
um formulário específico para a solicitação 
de material; contratação de pessoal técnico 
especializado e criação de um programa de 
educação permanente.

Lima (2015) avaliou a adoção do moni-
toramento em tempo real (BAM) com o 
gerenciamento de regras de negócios 
(BPM) via sistema em processos de gestão 
administrativa de OPME, mais especifica-
mente no contexto da sua comercialização. 
Percebeu-se que a estratégia utilizada 
pode qualificar fortemente a gestão, tanto 
na perspectiva tática quanto na estraté-
gica e que a tecnologia da informação tem 
participação forte nessa empreitada da 
efetivação do BPM nas instituições. Como 
benefício da utilização do BPM, desta-
caram-se a qualificação das informações 
geradas pelo sistema informatizado de ges-
tão e a identificação do cerne do problema 
da contabilização de OPME.

Na perspectiva da utilização da tecnolo-
gia da informação para a gestão em saúde, 
Pinochet, Lopes e Silva (2014) discutem 

sobre as novas tendências emergentes 
que estão trazendo benefícios diretos e 
indiretos nessa área. Para os autores, com 
relação à gestão no controle de estoque 
de materiais e medicamentos, a utilização 
de processos informatizados possibilita a 
redução de custos, por meio da redução 
de retrabalho, redução ou eliminação de 
roubos de materiais/medicamentos, fonte 
para geração de indicadores do hospital, 
apoiando o processo decisório e estraté-
gico da gestão administrativa.

Para Wang et al. (2018), a tecnologia da 
informação, com base nos sistemas de infor-
mação em saúde, tem ganhado bastante 
evidência nos últimos anos, particularmente 
por oportunizar a redução de erros clínicos, 
como erros de medicação, erros de diagnós-
tico e para apoiar os profissionais de saúde 
oferecendo informações atualizadas. Eles 
prometem melhorar fluxo de trabalho e a 
eficiência dos cuidados, aumentando, assim, 
a qualidade geral de cuidados de saúde.

No estudo realizado por Assis e Miraldo 
(2015), foi apresentada a implantação de 
um sistema de gestão de processos, deno-
minado “workflow”, em uma operadora de 
saúde para controle de liberação de pro-
cedimentos de internações eletivas com a 
utilização de OPME. Como resultado, foi 
verificado que o sistema contribuiu para a 
eficiência do controle das solicitações de 
internações eletivas e no controle de mate-
riais do tipo OPME, tendo apresentado 
como resultados o aumento de produtivi-
dade na ordem de 18%. Isso possibilitou 
também a criação de indicadores que per-
mitiram aos gestores monitorar a operação 
em tempo real, a emissão de relatórios 
históricos e a rápida recuperação dos docu-
mentos do processo.

Em outro estudo, Marquez-Peiro et al. 
(2016) descreveram a introdução do Sistema 
de Vigilância de Produtos Sanitários, o SIVIPS, 
em um serviço de farmácia para o gerencia-
mento de dispositivos médicos no que diz 
respeito ao controle de uso e de incidentes. 
Um ano após sua implementação, foram 
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registrados 564 implantes com uma descri-
ção por tipo, 31 alertas e 6 incidentes. Foi 
verificado que a introdução da ferramenta 
de software, SIVIPS, permitiu uma melhora 
na rastreabilidade de próteses e implantes, 
e facilitou a coleta de dados sobre tipos 
de próteses de mais consumo e principais 
fornecedores, melhorou o registro e o moni-
toramento de incidentes relacionados com 
produtos sanitários, sendo uma informação 
básica para futuras decisões de aquisição 
de certas marcas de produtos ou fornece-
dores de produtos de saúde. Em um estudo 
semelhante, Mei e Lu (2016) desenvolveram 
um sistema para gerenciar a rastreabilidade 
de dispositivos médicos. Nesse estudo, os 
autores avaliaram o sistema como bom no 
gerenciamento de rastreabilidade e na uni-
ficação de processos.

Em um estudo publicado em 2016, 
Lorenzetti, Gelbcke e Vandresen desenvol-
veram um software de gestão para unidades 
de internação que abrangia diversos modos 
para gestão, entre eles, a de materiais. 
Nesse estudo, não há detalhes com rela-
ção a esse módulo, mas como resultado, 
os autores evidenciam, após análise de um 
ano de aplicação, benefícios na gestão de 
materiais, sendo a tecnologia avaliada posi-
tivamente pela equipe de enfermagem e 
pela comissão externa de avaliação.

Com relação aos desafios na adoção 
da tecnologia da informação, Wang et al. 
(2018) afirmam que a área da saúde tem 
sido particularmente lenta e atrasada em 
comparação com outras áreas. Isso é devido 
à complexidade em questões como inte-
roperabilidade, racionalidade tecnológica, 
aceitabilidade, racionalidade gerencial, 
segurança de dados e qualidade dos dados. 
Essas limitações podem ser atribuídas a 
fatores técnicos, humanos e organizacio-
nais. Nesse processo, a implementação de 
sistemas de informação em organizações 
de saúde representa uma série de desafios. 
Entretanto, para que haja um gerencia-
mento efetivo, é necessário ter o suporte 
de um sistema de informações que forneça 

tempestivamente os dados necessários 
ao processo decisório da logística e, con-
sequentemente, possam ser avaliadas as 
alternativas para mais bem atender o cliente 
(MOURA; BEUREN, 2003).

Nessa mesma perspectiva, Burmester 
(2017) afirma que o sucesso dessas organi-
zações, seja público, seja privado, cada vez 
mais, depende da capacidade de captar 
e processar as mais variadas informações, 
nos ambientes internos e externos, pro-
movendo a organização e integração das 
partes interessadas, de modo sistematizado 
e oportuno, tornando-as em instrumentos 
importantes no processo decisório. Diante 
do exposto, apesar dos avanços ainda 
necessários nessa área, percebe-se que, 
para o gerenciamento eficiente de todo o 
processo envolvido na utilização dos OPMEs 
pelas instituições de saúde, é fundamen-
tal um suporte informacional ao processo 
decisório da logística, o que ocorre por 
meio dos sistemas de informações. O bom 
gerenciamento das OPMEs supera os bene-
fícios em nível de gestão hospitalar quando 
atinge o objetivo da realização do procedi-
mento com a satisfação do cliente atendido 
(FERREIRA JUNIOR, 2013).

No entanto, quando se trata de qua-
lidade, a gestão de OPME deve estar 
em acordo com as legislações vigentes, 
devendo estas ser adotadas e seguidas de 
acordo com as estratégias gerenciais das 
instituições de saúde (BRASIL, 2016). Para 
Ferreira Junior (2013), isso proporciona 
aos usuários uma assistência de qualidade 
e sustentável, preservando a boa relação 
com os profissionais de saúde, pautada 
pela ética e transparência.

CONCLUSÕES

Baseados nos estudos supramenciona-
dos, podemos concluir que: 

• As instituições hospitalares apresentam 
grande fragilidade gerencial, refletindo 
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em combinação de altos custos e baixa 
qualidade na assistência à saúde, o que 
tem gerado a necessidade de iniciativas 
na busca por transformação no modelo 
de gestão e organização dos serviços 
de saúde. Para isso, o grande desafio é 
superar a impermeabilidade que as insti-
tuições hospitalares possuem no que diz 
respeito a mudanças.

• Com relação à gestão de OPME, exis-
tem portarias, manuais e instrumentos 
que orientam a gestão. Contudo, ainda 
é possível verificar que são diversas as 
dificuldades que interferem na prática. 
Dentre elas, podemos destacar: falta de 
informação de qualidade e conflitos de 
interesse entre os atores, ausência de 
controle de estoque, não padronização 
dos processos, desperdícios e má utiliza-
ção desses materiais, baixa qualificação 
dos profissionais e o ineficiente plane-
jamento logístico nas organizações de 
saúde.

• Especificamente em instituições públi-
cas, as barreiras de legislação que 
restringem a agilidade necessária, a alta 
rotatividade dos gestores, a ausência 
de diversas OPMEs na tabela SIGTAP 
e o pagamento insuficiente para cobrir 
as despesas para os procedimentos 
executados dificultam ainda mais o 
gerenciamento de OPMEs e geram um 
déficit financeiro para a instituição.

• A melhora da qualidade da assistência 
oferecida e a sobrevivência financeira 
das instituições hospitalares são preocu-
pações presentes entre os profissionais 
de saúde. A padronização de proces-
sos, o controle do fluxo e do estoque e 
a capacidade de captar e processar as 
informações pertinentes ao processo de 
trabalho são requisitos fundamentais no 
gerenciamento de OPME.

• Como tendência, observou-se clara-
mente que a utilização da tecnologia da 
informação, por meio dos sistemas de 
gestão em saúde, é o caminho a ser ado-
tado. Essa afirmação é fundamentada no 

fato de que a pesquisa realizada mos-
trou que os hospitais com os modelos 
de gestão conjugados com eficientes 
sistemas de TI tiveram os seguintes bene-
fícios: melhoria do gerenciamento de 
OPMEs, melhorias relacionadas ao fluxo 
de comunicação, padronização de pro-
cessos, produção de indicadores para a 
gestão, rastreabilidade de dispositivos 
e redução dos custos. Além disso, foi 
observado um maior controle no fluxo 
de trabalho, minimizando os riscos de 
roubos e fraudes no faturamento. 
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